
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.970 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) :PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO -  PSB E 

OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) :DANIEL ANTONIO DE MORAES SARMENTO E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONAL 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 
Trata-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  com  pedido  de 

medida cautelar,  ajuizada pelo  Partido  Socialista  Brasileiro  (PSB),  pelo 
Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT), em face dos arts. 23, § 4º, inc. V, e 39, §7º, da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

Eis o teor dos dispositivos impugnados:

Art. 23.  Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro 
ou  estimáveis  em  dinheiro  para  campanhas  eleitorais, 
obedecido o disposto nesta Lei. 

(…)
§ 4º As doações de recursos financeiros somente poderão 

ser efetuadas na conta mencionada no art.  22 desta Lei por 
meio de:

(...)
V - comercialização de bens e/ou serviços, ou promoção 

de  eventos  de  arrecadação  realizados  diretamente  pelo 
candidato ou pelo partido político. (Incluído pela Lei nº 13.488, 
de 2017)
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Art. 39. (...)
§ 7º É proibida a realização de showmício e de evento 

assemelhado  para  promoção  de  candidatos,  bem  como  a 
apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade 
de animar comício  e  reunião  eleitoral. (Incluído pela  Lei  nº 
11.300, de 2006)

Os requerentes alegam contrariedade aos  arts. 5º,  caput,  incs. IV e 
IX, 215 e 220 da Constituição Federal.

Em  suma,  pleiteiam  (i)  a  declaração  de  inconstitucionalidade  da 
proibição  da  realização  de  showmícios  e  eventos  assemelhados,  assim 
como  da  apresentação  de  artistas  em  comícios  e  reuniões  eleitorais, 
quando realizadas de forma gratuita (art. 39, § 7º, da Lei nº 9.504/1999) e 
(ii)  o  reconhecimento  de  que  a  proibição  de  showmícios  e  eventos 
assemelhados não impediria a realização de eventos artísticos, inclusive 
shows  musicais,  realizados  no  intuito  de  arrecadar  recursos  para 
campanhas eleitorais.

Para  tanto,  argumentam  que  a  vedação  legal  à  realização  de 
showmícios  e  da  apresentação  de  artistas  em  comícios  e  reuniões 
eleitorais, quando não remunerados, ofenderia a liberdade de expressão e 
o  princípio  da  proporcionalidade,  pois  “desrespeita[ria] a  autonomia  e  a  
dignidade das pessoas quando as trata como incompetentes para refletir e tomar  
decisões, a partir das múltiplas manifestações de que sejam destinatárias”.

Sustentam que “seria também francamente incompatível com a o princípio  
da isonomia permitir eventos voltados à arrecadação de recursos para campanha  
que não possuam natureza artística e musical, e, ao mesmo tempo, proibir os que  
a tenham. Esta exegese, que conjuga de modo equivocado o disposto no art. 23, §  
4º, V, com o estabelecido no art. 37, § 8º, da Lei nº 9.504/99, representaria odiosa  
e injustificável discriminação em detrimento da arte e dos artistas”.

Defendem, ainda, que o julgamento da ADI nº 3.741/DF, em que se 
discutiu a constitucionalidade da reforma eleitoral promovida pela Lei nº 
11.300/2006,  não  obstaria  o  conhecimento  desta  demanda,  pois  os 
assuntos tratados nas ações não coincidiriam.

Ao fim, pugnam pelo deferimento de medida cautelar, para que o 
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Tribunal

“(i) suspenda a eficácia da expressão ‘ou não’, constante 
do  art.  39,  §7º,  da  Lei  nº  9.504/1999,  de  modo  a  permitir  a 
realização  de  showmícios  e  eventos  assemelhados  de  caráter 
não remunerado, bem como a participação não remunerada de 
artistas  com  a  finalidade  de  animar  comício  ou  reunião 
eleitoral;

(ii)  suspenda qualquer interpretação e aplicação dos art. 
23,  §  4º,  V,  e  39,  §  7º,  da  Lei  nº  9.504/99  que  importem  na 
proibição de ‘promoção de eventos de arrecadação realizados 
diretamente pelo candidato ou pelo partido político’, os quais 
envolvam  apresentações  artísticas,  inclusive  shows  musicais, 
realizados sem o pagamento de remuneração aos artistas.

(iii)  suspenda também,  ‘por arrastamento’,  a  eficácia  de 
expressão ‘ou não’ constante no art.  12  da Resolução TSE nº 
23.551/2017 (Doc. 14), bem como a interpretação e aplicação de 
tal  dispositivo  que  obste  a  ‘promoção  de  eventos  de 
arrecadação  realizados  diretamente  pelo  candidato  ou  pelo 
partido  político’,  que  envolvam  apresentações  artísticas, 
inclusive  shows  musicais,  realizadas  sem  o  pagamento  de 
remuneração aos artistas.”

No mérito, requerem 

“(v.a) que seja proferida decisão de declaração parcial de 
inconstitucionalidade, com redução de texto, do art. 39, §7º, da 
Lei nº 9.504/1999, para excluir de sua redação a expressão ‘ou 
não’, de modo a permitir a realização de showmícios e eventos 
assemelhados  de  caráter  não  remunerado,  bem  como  a 
participação não remunerada de artistas com a finalidade de 
animar comício ou reunião eleitoral;

(v.b) que seja proferida decisão de declaração parcial de 
inconstitucionalidade, sem redução de texto, dos art. 23, § 4º, V, 
e art. 39, § 7º, da Lei nº 9.504/99, de modo a excluir qualquer 
interpretação e  aplicação de tais  dispositivos que importe na 

3 

Rev
is

ad
o



ADI 5970 / DF 

proibição de ‘promoção de eventos de arrecadação realizados 
diretamente pelo candidato ou pelo partido político’, os quais 
envolvam  apresentações  artísticas,  inclusive  shows  musicais, 
realizados sem o pagamento de remuneração aos artistas.

(v.c)  que seja proferida decisão de declaração parcial de 
inconstitucionalidade,  ‘por  arrastamento’,  do  art.  12  da 
Resolução TSE nº 23.551/2017, para (a) excluir de sua redação a 
expressão  ‘ou  não’,  bem  como  (b)  excluir  qualquer 
interpretação ou aplicação do preceito que obste a ‘promoção 
de  eventos  de  arrecadação  realizados  diretamente  pelo 
candidato  ou  pelo  partido  político’,  que  envolvam 
apresentações  artísticas,  inclusive  shows  musicais,  realizadas 
sem o pagamento de remuneração aos artistas”.

A Câmara dos Deputados,  instada a se manifestar, afirmou que o 
trâmite do projeto de lei que deu origem à norma impugnada observou o 
devido processo legislativo.

O  Senado Federal aduziu que “o dispositivo, além de ter contado no  
processo  legislativo  com  a  aquiescência  do  Poder  Legislativo  e  do  Poder  
Executivo, conta também com a aquiescência do Poder Judiciário, seja por nunca  
ter proferido decisão contrária à vigência da norma, seja por ter reconhecido sua  
força quando da regulamentação”.

Por  sua  vez,  a  Presidência  da  República defendeu  a 
constitucionalidade da norma,  asseverando tratar-se  de legítima opção 
legislativa, eis que “as medidas de simplificação das campanhas e a consequente  
repressão ao  abuso de  poder  econômico assumem o papel  de  instrumentos  de  
moralização das campanhas eleitorais, com o objetivo maior de coibir a trucagem  
e  a  superprodução,  em  favor  do  debate  genuíno  de  ideias  e  programas  de  
governo”.

Nesse sentido, rejeitou a alegada violação à liberdade de expressão, 
pois a regra questionada não estaria a impedir que artistas manifestem 
seu  posicionamento  político  em  suas  apresentações,  mas  sim,  que  “a  
popularidade  e  carisma  angariados  pelo  artista  turvem a  visão  do  eleitor  em  
relação à imagem do candidato apoiado”.

A Advocacia-Geral da União opina pela improcedência do pedido, 

4 

Rev
is

ad
o



ADI 5970 / DF 

aduzindo, em suma, que “as restrições à realização de showmício e de evento  
assemelhado para promoção de candidatos, bem como à apresentação, remunerada  
ou não, de artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral são  
medidas  que  se  mostram necessárias  e  adequadas  à  salvaguarda  do  processo  
eleitoral justo”. 

A Procuradoria-Geral da República, por sua vez, manifesta-se pela 
improcedência do feito, sustentando que “o dispositivo questionado veicula  
importante mecanismo de controle sobre a propaganda eleitoral, com a finalidade  
de assegurar a igualdade entre os postulantes a cargos públicos, combater o abuso  
do poder nas eleições e o uso indevido dos meios de comunicação”.

Em 10 de setembro de 2020, vieram os autos à minha relatoria, nos 
termos do art. 38 do Regimento Interno do STF.

É o relatório.
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.970 DISTRITO FEDERAL

V O T O

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

1. Introdução

Cumpridos os requisitos de admissibilidade da presente ação, passo 
ao exame do mérito.

Conforme  relatado,  a  controvérsia  consiste  em  (i)  aferir  a 
constitucionalidade da proibição de showmício ou evento assemelhado, 
quando não remunerado (pedido de declaração de inconstitucionalidade 
parcial  do  art.  39,  §  7º,  da  Lei  nº  9.504/1997)  e  (ii)  verificar  se  a 
apresentação  artística  em  eventos  de  arrecadação  para  campanha 
eleitoral  estaria  inserida  na  proibição  à  realização  de  showmícios 
(pedido de interpretação conforme à Constituição do art.  23, § 4º, inc. V, 
da Lei nº 9.504/1997).

A análise que ora se apresenta diz respeito, primeiramente, à forma 
mediante a qual os candidatos a cargos eletivos dos Poderes Legislativo e 
Executivo  apresentam  suas  ideias  e  se  comunicam  com  potenciais 
eleitores  através  da  propaganda  eleitoral.  Trata-se  de  tema  de  suma 
importância para a democracia brasileira, pois refere-se à maneira com 
que  os  cidadãos  eleitores  serão  informados  acerca  das  propostas  em 
disputa,  com  base  nas  quais  exercerão  uma  escolha  que  definirá, 
temporariamente, o projeto político a ser implementado no país, seja em 
nível nacional, estadual ou municipal.

Além disso, a controvérsia aborda a forma pela qual a arrecadação 
de recursos para campanhas eleitorais pode ocorrer, versando acerca da 
disciplina de doações realizadas por pessoas físicas a seus candidatos, o 
que diz respeito  à capacidade e o direito do cidadão de endossar um 
projeto  político  e  de  estreitar  relações  com  seus  possíveis 
representantes.

Trata-se de temas caros à democracia e cuja disciplina é essencial 
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para se assegurar a legitimidade das eleições.
A  existência  de  eleições  periódicas  e  de  mandatos  temporários 

decorre da opção constitucional pela forma republicana de governo, em 
que a  legitimidade dos  governantes  deriva diretamente  da  escolha do 
povo,  em  nome  do  qual  os  representantes  eleitos  tomam  decisões 
políticas sob um regime de responsabilidade. 

O parágrafo  único  do  art.  1º  da  Constituição  Federal  dispõe  que 
“todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou  
diretamente, nos termos desta Constituição”. Esse preceito encerra, além do 
princípio democrático,  também o republicano,  o  qual,  segundo síntese 
doutrinária  de  Gilmar  Mendes,  Inocêncio  Mártires  e  Paulo  Gonet,  se 
traduz  na  ideia  de  que  “a  soberania  reside  no  povo,  que  se  autogoverna  
mediante  leis  elaboradas  preferencialmente  pelos  seus  representantes” 
(MENDES,  Gilmar  Ferreira;  COELHO,  Inocêncio  Mártires;  BRANCO, 
Paulo  Gustavo  Gonet.  Curso  de  direito  constitucional.  São  Paulo: 
Saraiva, 2007. p. 138).

Nos termos do art. 14 da Constituição Federal, o sufrágio universal é 
o meio pelo qual a soberania popular é exercida, ou seja, é a forma pela 
qual cada o eleitor manifesta sua vontade acerca do destino do país e, 
conseguintemente, do seu próprio destino. Ao exercer o sufrágio, o eleitor 
escolhe as pessoas  que considera dignas de serem seus representantes 
políticos, o que se concretiza através do voto direto, secreto, universal e 
periódico,  cláusula  pétrea  constante  do  art.  60,  §  4º,  inc.  II,  da  Carta 
Magna. Conforme salienta Jorge Miranda, 

“o sufrágio é o direito político máximo,  porque, através 
dele,  os  cidadãos escolhem os  governantes  e,  assim,  direta  e 
indiretamente, as coordenadas principais de política do Estado 
(ou  das  entidades  descentralizadas  em  que  se  situem)”  (Os 
direitos políticos dos cidadãos na Constituição portuguesa. In: 
Revista de Direito Constitucional e Internacional. Ano 15, nº 60, 
jul.-set./2007, p. 300-301).

Ao eleger como um dos fundamentos da República Federativa do 
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Brasil o pluralismo político, a Constituição prestigiou a coexistência de 
diferentes visões de mundo e de projetos de futuro, garantida pelo livre 
fluxo de ideias e de informações, além da concorrência de candidatos de 
diferentes  espectros  políticos  que  disputam  o  exercício  transitório  do 
poder, o que, para acontecer,  pressupõe um espaço público em que se 
garantam oportunidades iguais para os diferentes atores em disputa. 

Condiz com o princípio republicano que o exercício do direito ao 
voto seja fruto da livre manifestação de consciência do eleitor, pelo que 
merece proteção contra todo e qualquer tipo de abuso ou manipulação, 
de forma a garantir um processo eleitoral legítimo, autêntico, igualitário 
e, em última instância, efetivamente democrático. 

Sobre essas bases assenta-se o Estado Democrático de Direito, pois o 
exercício da democracia não se encerra na periodicidade dos mandatos 
políticos, mas pressupõe a existência de eleições tão livres, universais e 
equânimes quanto possível. Conforme leciona José Afonso da Silva,  in 
verbis:

“Na democracia  representativa a participação popular  é 
indireta, periódica e formal, por via das instituições eleitorais 
que  visam  a  disciplinar  as  técnicas  de  escolha  dos 
representantes do povo. A ordem democrática, contudo, não é 
apenas uma questão de eleições periódicas, em que, por meio 
do voto,  são escolhidas as  autoridades governamentais.  Por 
um lado,  ela  consubstancia  um procedimento  técnico  para  a 
designação  de  pessoas  para  o  exercício  de  funções 
governamentais.  Por  outro,  ‘eleger’  significa  expressar 
preferência  entre  alternativas,  realizar  um  ato  formal  de 
decisão  política.  Realmente,  nas  democracias  de  partido  e 
sufrágio  universal  as  eleições  tendem  a  ultrapassar  a  pura 
função  designatória,  para  se  transformar  num  instrumento 
pelo  qual  o  povo  adere  a  uma  política  governamental  e 
confere  seu  consentimento  –  e,  por  conseqüência, 
legitimidade – às autoridades governamentais. Ela é, assim, o 
modo  pelo  qual  o  povo,  nas  democracias  representativas, 
participa na formação da vontade do governo e  no processo 
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político”  (Comentário  contextual  à  Constituição.  3.  ed.,  São 
Paulo: Malheiros, 2007, p. 41, grifei).

Daí a especial relevância de se estabelecer regras para o jogo eleitoral 
que proporcionem segurança jurídica e garantam uma disputa equânime 
entre os candidatos, devendo ser este o intuito da legislação eleitoral, a 
perseguir  um  equilíbrio  entre  assegurar  a  higidez  das  eleições  e 
promover o exercício de liberdades e direitos políticos pelos eleitores, 
candidatos e partidos. 

Sob essa perspectiva, passo a analisar os dispositivos impugnados, à 
luz da Constituição de 1988.

2. Da constitucionalidade do art. 39, § 7º, da Lei nº 9.504/1997

O art. 39, § 7º, da Lei nº 9.504/1997, conhecida por Lei das Eleições, 
insere-se  no  trecho  intitulado  “Da  Propaganda  Eleitoral  em  Geral”  e 
estabelece  a  proibição  da  realização  de  “showmício  ou  de  evento 
assemelhado para promoção de candidatos,  bem como a apresentação, 
remunerada  ou não,  de artistas com a finalidade de animar comício e 
reunião eleitoral”.

No ponto, os requerentes pretendem ver invalidada a expressão “ou 
não”,  para  que  seja  permitida  a  realização  de  showmícios  e  eventos 
assemelhados, desde que não remunerados, com fundamento no direito à 
liberdade de expressão e no princípio da proporcionalidade. Em suma, os 
argumentos apresentados na petição inicial dão conta de que a ausência 
de  remuneração  mitigaria  a  preocupação  com  o  abuso  de  poder 
econômico dos candidatos e que a proibição de showmícios realizados a 
título gratuito importaria em uma postura paternalista do Estado com o 
eleitor, impondo um ambiente eleitoral frio e asséptico. Nesse sentido, a 
norma  impediria  o  engajamento  político  de  artistas  e  acabaria  por 
presumir a imaturidade do eleitorado para receber certas mensagens ou 
informações.

A propaganda eleitoral é a espécie do gênero propaganda política 
voltada à captação de votos do eleitorado, ou seja, ao convencimento dos 
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eleitores, visando à investidura de determinado candidato em um cargo 
público-eletivo (GOMES, José Jairo.  Direito Eleitoral.  São Paulo:  Atlas, 
14ª ed., 2018).

Embora  a  Lei  nº  9.504/1997  não  apresente  uma  definição  de 
“showmício”, o termo remete à regulação da “atuação artística em eventos  
relacionados  às  eleições,  cuja  finalidade  seja  a  promoção  de  candidatura”, 
conforme define José Jairo Gomes (Direito Eleitoral. São Paulo: Atlas, 14ª 
ed., 2018, p. 557).

Importante destacar que, pela sua natureza de propaganda eleitoral, 
o showmício é voltado ao público em geral e presta-se ao convencimento 
do  eleitorado  mediante  oferecimento  de  entretenimento,  ou,  mais 
especificamente, de show artístico no contexto do comício ou de evento 
eleitoral  realizado  para  a  promoção  de  candidatura,  ocasião  em  que 
artista e candidato dividem o palco/palanque com o objetivo de captar 
votos. 

Enquanto  estratégia  comunicacional  que  visa  à  difusão  de  ideias 
orientadas  à  persuasão  do  eleitorado,  a  propaganda  eleitoral  está 
amparada pelo direito constitucional à liberdade de expressão, que, como 
se  espera  de  um regime democrático,  garante  a  livre  manifestação de 
pensamento dos candidatos em campanha e, ao mesmo tempo, assegura 
aos cidadãos o acesso às informações necessárias para a formação de seu 
convencimento.

O livre trânsito de ideias é pressuposto da democracia, a qual tende 
a se firmar e a progredir conforme seja proporcionado um ambiente no 
qual diferentes convicções e visões de mundo sejam expostas e debatidas 
de forma plural, inclusiva e pacífica. Trata-se, aliás, de um dos grandes 
legados  da  Carta  Cidadã,  resoluta  que foi  em romper  definitivamente 
com capítulo triste de nossa história em que a liberdade de expressão, 
dentre tantos outros direitos, foi duramente sonegada ao cidadão. 

De se reconhecer, portanto, que a liberdade de expressão deve ser 
defendida  e  reafirmada  de  forma  contundente,  como  tem  feito  este 
Supremo  Tribunal  Federal  ao  construir  uma  jurisprudência  sólida  em 
defesa dos direitos dela decorrentes. Precedentes: ADPF nº 130 (Lei de 
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Imprensa);  RE  nº  511.961  (dispensa  do  diploma  para  o  exercício  de 
jornalismo); ADI nº 2.404 (classificação indicativa de diversões públicas); 
ADI nº 4.451 (humor nas eleições); ADI nº 2.566 (discurso proselitista em 
serviço de radiodifusão comunitária); ADPF nº 548 (livre manifestação de 
ideias em universidades);  Rcl nº 36.742 (impedimento da apreensão de 
livros na Bienal do Livro do Rio de Janeiro); Rcl nº 38.782 (exibição do 
especial  de  Natal  da  produtora  Porta  dos  Fundos);  ADPF  nº  187 
(manifestações  em  prol  da  legalização  da  maconha);  ADI  nº  4.815 
(constitucionalidade  das  biografias  não  autorizadas);  e,  mais 
recentemente, RE nº 1.010.606 (direito ao esquecimento).

A liberdade  de  expressão  e  o  acesso  à  informação  no  contexto 
eleitoral foram especificamente abordados pelo Plenário deste Supremo 
Tribunal em diversos julgados. 

No  julgamento  da  ADI  nº  3.741/DF,  Relator  o  Ministro  Ricardo 
Lewandowski, o Plenário deste Tribunal, por votação unânime, declarou 
a inconstitucionalidade de dispositivo de lei que proibia a divulgação de 
pesquisas  eleitorais  a  partir  do  décimo  quinto  dia  anterior  ao  pleito 
eleitoral. 

A decisão teve como fundamento a violação do direito à informação 
e  a  constatação  de  que  a  norma questionada  se  revelava  inadequada, 
desnecessária e desproporcional,  “quando confrontada com  o objetivo 
colimado pela legislação eleitoral,  que é,  em última análise,  permitir 
que  o  cidadão  forme  a  sua  convicção  de  modo  mais  amplo  e  livre 
possível,  antes  de  concretizá-la  nas  urnas  por  meio  do  voto”  (DJe 
23/2/2007).

Na ADI nº 4.451/DF, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, o 
Tribunal  declarou  a  inconstitucionalidade  de  dispositivos  da  Lei  nº 
9.504/1997 que vedavam a veiculação, por emissoras de rádio e televisão, 
durante o período eleitoral, de trucagem, montagem ou outros recursos 
de áudio ou vídeo, aí incluídas as sátiras e os programas humorísticos, 
que tivessem por  objeto  candidatos,  partidos  e  coligações  e,  de  forma 
mais ampla, proibiam a difusão de opiniões sobre o pleito eleitoral.

O Ministro Relator, em seu voto, ao constatar a presença do “traço 
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marcante  da  censura  prévia,  com  seu  caráter  preventivo  e  abstrato”, 
considerou que os dispositivos ali  impugnados  estariam a restringir a 
liberdade  de  expressão  durante  o  período  eleitoral  ao  pretender 
diminuir a liberdade de opinião e de criação artística e a pluralidade de 
ideias, visando o controle do pensamento crítico,  pelo que considerou 
ilegítima a interferência estatal, no que foi acompanhado à unanimidade. 

A seguinte ementa ilustra o que fora decidido na oportunidade: 

LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO  E  PLURALISMO  DE 
IDEIAS.  VALORES  ESTRUTURANTES  DO  SISTEMA 
DEMOCRÁTICO.  INCONSTITUCIONALIDADE  DE 
DISPOSITIVOS NORMATIVOS QUE ESTABELECEM PREVIA 
INGERÊNCIA  ESTATAL  NO  DIREITO  DE  CRITICAR 
DURANTE  O  PROCESSO  ELEITORAL.  PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL  AS  MANIFESTAÇÕES  DE  OPINIÕES 
DOS  MEIOS  DE  COMUNICAÇÃO  E  A  LIBERDADE  DE 
CRIAÇÃO HUMORISTICA. 1.  A Democracia não existirá e a 
livre participação política não florescerá onde a liberdade de 
expressão for ceifada, pois esta constitui condição essencial ao 
pluralismo de ideias, que por sua vez é um valor estruturante 
para o salutar funcionamento do sistema democrático. 2. A livre 
discussão,  a  ampla  participação  política  e  o  princípio 
democrático estão interligados com a liberdade de expressão, 
tendo por objeto não somente a proteção de pensamentos e 
ideias, mas também opiniões, crenças, realização de juízo de 
valor e críticas a agentes públicos, no sentido de garantir a 
real  participação  dos  cidadãos  na  vida  coletiva.  3.  São 
inconstitucionais  os  dispositivos  legais  que  tenham  a  nítida 
finalidade  de  controlar  ou  mesmo  aniquilar  a  força  do 
pensamento  crítico,  indispensável  ao  regime  democrático. 
Impossibilidade  de  restrição,  subordinação  ou  forçosa 
adequação  programática  da  liberdade  de  expressão  a 
mandamentos  normativos  cerceadores  durante  o  período 
eleitoral.  4.  Tanto  a  liberdade  de  expressão  quanto  a 
participação  política  em  uma  Democracia  representativa 
somente se fortalecem em um ambiente de total visibilidade e 
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possibilidade de exposição crítica  das mais variadas  opiniões 
sobre os governantes. 5. O direito fundamental à liberdade de 
expressão  não  se  direciona  somente  a  proteger  as  opiniões 
supostamente verdadeiras,  admiráveis  ou convencionais,  mas 
também aquelas que são duvidosas, exageradas, condenáveis, 
satíricas, humorísticas, bem como as não compartilhadas pelas 
maiorias. Ressalte-se que, mesmo as declarações errôneas, estão 
sob a guarda dessa garantia constitucional. 6. Ação procedente 
para  declarar  a  inconstitucionalidade  dos  incisos  II  e  III  (na 
parte impugnada) do artigo 45 da Lei 9.504/1997, bem como, 
por  arrastamento,  dos  parágrafos  4º  e  5º  do  referido  artigo. 
(ADI nº 4.451, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre de Moraes 
julgado em 21/06/2018, DJe de 6/3/2019)

Cumpre mencionar,  ainda,  a  ADI nº  4.650/DF,  Relator  o  Ministro 
Luiz Fux,  na qual o STF julgou inconstitucionais os dispositivos legais 
que  autorizavam  a  doação  realizada  por  pessoas  jurídicas  a  partidos 
políticos. Na ocasião, sua excelência lançou o questionamento sobre se o 
âmbito de proteção da liberdade de expressão compreenderia um direito 
fundamental das pessoas jurídicas realizarem doações para campanhas. A 
resposta  de  sua  excelência  foi  negativa,  consignando que uma doação 
feita por pessoa jurídica não poderia ser entendida como um corolário da 
liberdade de expressão.

O eminente relator destacou a dimensão instrumental ou acessória 
que a liberdade de expressão assume no âmbito político-eleitoral, visto 
que se destina a estimular e ampliar o debate público, permitindo que 
os  eleitores  tomem conhecimento dos diversos  projetos  políticos  em 
disputa,  assinalando,  no  entanto,  que  o  uso  excessivo  do  poder 
econômico no processo eleitoral interfere nesse estado ideal de coisas, 
gerando desequilíbrio na disputa. Nesse sentido é o seguinte trecho do 
voto de sua excelência:

“Embora  não  se  negue  o  seu  caráter  substantivo,  o 
princípio  da  liberdade  de  expressão,  no  aspecto  político, 
assume uma dimensão instrumental ou acessória. E isso porque 
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a sua finalidade é estimular a ampliação do debate público, de 
sorte  a  permitir  que  os  indivíduos  tomem  contato  com 
diferentes plataformas e projetos políticos. Como decorrência, 
em um cenário ideal, isso os levaria a optar pelos candidatos 
mais alinhados com suas inclinações políticas.

Ocorre que a excessiva penetração do poder econômico no 
processo  político  compromete  esse  estado  ideal  de  coisas  na 
medida  em  que  privilegia  alguns  poucos  candidatos  –  que 
possuem ligações com os grandes doadores – em detrimento 
dos  demais.  Trata-se  de  um  arranjo  que  desequilibra,  no 
momento da competição eleitoral, a igualdade política entre os 
candidatos, repercutindo, consequentemente, na formação dos 
quadros representativos” (DJe de 24/2/2016).

Do  exposto,  verifica-se  que  este  Tribunal  reconhece  haver  uma 
instrumentalidade  na  liberdade  de  expressão  no  contexto  político-
eleitoral, considerando que o destinatário último da troca de informações 
durante o período eleitoral é o cidadão eleitor, titular do direito ao voto, 
que deve ser exercido de forma livre e soberana.

Assim, o que se busca é munir o eleitor de informações  sobre os 
potenciais  representantes  políticos  do  povo,  para  proporcionar  uma 
tomada de decisão qualificada pelo acesso à informação, pelo que não são 
admitidas,  por  contrárias  à  liberdade  de  expressão,  limitações  que 
venham a desencorajar o fluxo de ideias e propostas de cada candidato, 
ou  a  exercer  uma  censura  prévia  quanto  a  determinado  conteúdo, 
cabendo a responsabilização por eventuais abusos praticados no exercício 
desse direito a posteriori.  

Pelo  mesmo  motivo,  é  também  assegurado  a  todo  cidadão 
manifestar seu apreço ou antipatia por qualquer candidato, garantia que, 
por óbvio, contempla os artistas que escolherem expressar, através de 
seu trabalho, um posicionamento político antes, durante ou depois do 
período eleitoral.

Por seu turno, a proibição do showmício e de eventos assemelhados 
não se confunde com uma censura prévia, pois não significa a vedação à 
manifestação artística de cunho político. Isto é,  da norma, não se extrai 
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impedimento  para  que  um  artista  manifeste  o  seu  posicionamento 
político,  incluindo  o  apoio  explícito  ou  repúdio  declarado  a 
determinado candidato em seus shows ou apresentações. 

O que o art.  39, §7º,  da Lei nº 9.504/1997 proíbe é  a apresentação 
artística  enquanto  atributo  de  um  comício  eleitoral,  associando  a 
presença do candidato e de suas ideias de campanha ao entretenimento 
e lazer proporcionado pelo artista aos eleitores em geral, com o intuito 
de captação de votos.

É dizer: a Lei nº 9.504/1997, ao proibir a realização de showmícios, 
remunerados  ou  não,  está  a  regular  a  forma com  que  a  propaganda 
eleitoral  pode  ser  feita,  não  se  confundindo  com  a  vedação  de  um 
conteúdo  ou  com  o  embaraço  da  capacidade  de  manifestação  de 
opiniões políticas por parte de qualquer cidadão.

Portanto,  não se  cuida de mediar  qual  mensagem está  apta  a ser 
emitida ao cidadão, mas de estabelecer regra procedimental que busca 
garantir  o  acesso  à  informação  livre  de  manipulações  ou  influências 
alheias à disputa eleitoral.

José Jairo Gomes observa, nesse sentido, que a norma 

“limita-se  a  regular  a  atuação  artística  em  eventos 
relacionados  às  eleições,  cuja  finalidade  seja  a  promoção  de 
candidatura.  Não  proíbe  que  artistas  (atores,  cantores, 
animadores,  apresentadores  etc.)  exerçam  seus  trabalhos 
durante  o  período  eleitoral,  mas  apenas  que  o  façam  em 
eventos  eleitorais,  de  modo  que  estes  não  sejam 
descaracterizados. Daí inexistir qualquer ofensa ao inciso IX do 
art. 5º da Lei maior, que assegura a livre expressão da atividade 
artística, tampouco ao inciso XIII do mesmo artigo, que afirma 
ser ‘livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão’” 
(Direito Eleitoral. São Paulo: Atlas. 14ª ed. 2018, p. 557). 

Embora o Supremo Tribunal Federal ainda não tenha se manifestado 
acerca  da  controvérsia  aqui  posta,  importa  registrar  que  a  Lei  nº 
11.300/2006 (minirreforma eleitoral), que inseriu o § 7º ao art. 39 da Lei 
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das Eleições, foi objeto de escrutínio por este Plenário no julgamento da 
ADI nº 3.741/DF, ocasião em que se afastou a aplicação do princípio da 
anterioridade da lei eleitoral à norma questionada. 

Naquela oportunidade, o Ministro Ricardo Lewandowski, relator da 
ADI nº  3.741/DF,  assentou que a  legislação eleitoral  “deve ensejar  aos 
eleitores  não  só  o  acesso  a  informações  livres  de  distorções,  como 
também assegurar às agremiações partidárias e respectivos candidatos 
uma participação igualitária na disputa pelo voto, impedindo também 
que qualquer de seus protagonistas obtenha vantagens indevidas”.

No que se refere às alterações promovidas pela Lei nº 11.300/2006, o 
Ministro destacou:

“Longe  de  representarem  fator  de  desequilíbrio  ou 
qualquer forma de casuísmo que possam afetar negativamente 
o  embate  político,  tais  alterações  são  consentâneas  com  a 
necessidade  de  reajustamento  periódico  dos  procedimentos 
eleitorais, visando não apenas a diminuir a vulnerabilidade do 
processo eleitoral como um todo, mas sobretudo a garantir ao 
cidadão  o  pleno  exercício  de  seu  direito  de  votar,  livre  de 
interferências abusivas ou manipuladoras” (DJe de 23/2/2007).

Sob  essa  perspectiva,  concluo  não  haver  qualquer  vulneração  à 
liberdade de expressão a partir da proibição dos showmícios e eventos 
assemelhados, remunerados ou não, já que a regra não se traduz em uma 
censura prévia ou em proibição do engajamento político dos artistas, 
mas  apenas  disciplina  a  realização  de  apresentações  artísticas  no 
contexto de eventos eleitorais voltados à obtenção de votos. 

Ainda  que  se  entenda  que  a  norma  questionada  importa  em 
limitação do direito à liberdade de expressão, o que, a meu juízo, não é o 
caso,  é  certo  que  não  existem  no  ordenamento  jurídico  liberdades 
absolutas,  pelo que,  em um juízo de proporcionalidade,  verifico que a 
medida  decorre  de  legítima  escolha  do  legislador  que  não  encontra 
qualquer óbice na Constituição.

Nessa toada,  observo que a medida se  justifica por  dois  motivos 
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principais. 
Primeiro, pela necessidade de assegurar igualdade de condições aos 

candidatos à eleição, já que, anteriormente à proibição ora questionada, 
apenas  as  campanhas  que  contavam  com  mais  recursos  conseguiam 
pagar os artistas mais populares e que, consequentemente, tinham mais 
apelo entre os eleitores. Assim, a vedação aos showmícios buscou evitar 
o  abuso  de  poder  econômico no âmbito  das  eleições  e  resguardar  a 
paridade de armas entre os candidatos. 

De fato, conforme extrai-se da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (ADI nº 4.650/DF), a penetração excessiva do poder econômico no 
processo  eleitoral  é  capaz  de  desvirtuar  o  equilíbrio  da  disputa,  por 
impulsionar  de  forma  desproporcional  determinados  candidatos  em 
detrimento de outros.

No que se refere aos  eventos nos quais não há remuneração aos 
artistas, objeto desta demanda, destaque-se que  a prestação de serviços 
para  campanhas  eleitorais  em  caráter  gratuito  pode  ser  considerada 
como uma doação estimável em dinheiro e, como tal, está submetida a 
limite  previsto  em  lei.  Vejamos  os  seguintes  dispositivos  da  Lei  nº 
9.504/1997:

Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro 
ou  estimáveis  em  dinheiro para  campanhas  eleitorais, 
obedecido  o  disposto  nesta  Lei.  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
12.034, de 2009)

§ 1º  As doações e contribuições de que trata este artigo 
ficam limitadas a 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos 
auferidos pelo doador no ano anterior à eleição. (Redação dada 
(Redação dada (Redação dada (Redação dada (Redação dada 
pela Lei nº 13.165, de 2015)

(...)
§ 7º O limite previsto no § 1º deste artigo não se aplica a 

doações estimáveis em dinheiro relativas à utilização de bens 
móveis ou imóveis de propriedade do doador ou à prestação de 
serviços próprios, desde que o valor estimado não ultrapasse 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por doador.  (Redação dada 
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(Redação dada pela Lei nº 13.488, de 2017)

Nesse sentido, infere-se que, embora não remunerada, a realização 
de um show é uma prestação de serviço com valor estimável em dinheiro, 
o que, em tese, pode ser considerado para fins de limite de valor para 
doação eleitoral.  Assim,  ainda que se possa afirmar que o showmício 
realizado de  forma não  remunerada pode mitigar  o  abuso  de  poder 
econômico nas eleições, o benefício do candidato contemplado com a 
apresentação artística é quantificável.

Destarte, o caráter gratuito do showmício ou do evento assemelhado 
não é suficiente para afastar o desequilíbrio provocado pela prática entre 
os concorrentes ao cargo eletivo, havendo clara vantagem àquele que tem 
apresentações artísticas associadas a seus eventos voltados à promoção de 
campanha, ainda que sem pagamento de cachê.

Segundo, a proibição se justificaria pelo fato de que a promoção de 
uma candidatura por meio do patrocínio de um show disponibilizado ao 
público em geral poderia ser considerado como o oferecimento de uma 
vantagem  ao  eleitor, que  acabaria  por  associar  o  entretenimento 
experimentado  à  figura  do  político  homenageado.  Nesse  sentido,  a 
norma protege, também, a livre formação de vontade do eleitor.

Aliás, foi esse o intuito declarado da proposição legislativa que deu 
origem ao art. 39, §7º (Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2005), em cuja 
exposição de motivos constava o seguinte: 

“Quanto à propaganda eleitoral, reduzimos o seu período 
(art.  36)  e  proibimos,  com  aumento  sensível  da  punição,  a 
prática de “boca-de-urna” (art. 39), empregando definição legal 
mais  clara  e  objetiva,  vedando  expressamente,  também,  a 
presença em palanque de artistas,  músicos e assemelhados, 
prática  que,  a  nosso  ver,  desnatura  o  comício,  desvirtua  a 
mensagem  política  e  produz  confusão  mental  no  eleitor” 
(Disponível  em  https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?
dm=2987036&ts=1567533230836&disposition=inline.  Acesso  em 
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30/6/2021.)

Tenho que não prospera o argumento aduzido pelos requerentes no 
sentido de que a proibição aos showmícios não remunerados seria uma 
medida  paternalista  que  infantilizaria  os  eleitores,  além  de  pretender 
tornar o ambiente de campanha eleitoral asséptico e sem carga emocional. 

É  notório  que  o  período  eleitoral  exacerba  emoções  de  todos  os 
lados,  o  que  é  natural  diante  de  um contexto  no  qual  se  busca  fazer 
prevalecer, ao fim do certame, um projeto político sobre os demais, o que 
se  dá não apenas pelo uso de argumentos racionais e  calculados,  mas 
também  envolve  uma  conquista  no  campo  emocional  no  intuito  de 
despertar nos eleitores sentimentos como amor, ódio, admiração, repulsa, 
entusiasmo, nostalgia etc. 

Aliás, a própria ideia de propaganda (lato sensu) remete ao intuito de 
“incutir  certos  pensamentos  nas  pessoas,  influenciar  suas  opiniões  ou 
impressões,  de  modo  a  despertar-lhes  a  simpatia  ou  a  rejeição  de 
determinadas ideias, tornando-as propensas ou inclinadas a dado sistema 
ideológico, político, religioso, econômico ou social”, conforme define o já 
citado José Jairo Gomes (Direito Eleitoral. São Paulo: Atlas. 11ª ed. 2015, 
p. 377).

Não obstante,  o que a norma em testilha objetiva evitar é que a 
opinião ou o sentimento que um eleitor venha a nutrir por um ou outro 
candidato seja impulsionado pela reputação ou fama de um artista por 
meio da confusão entre o palco, do qual se busca deleite e lazer, e o 
palanque  político,  do  qual  se  extraem  informações  acerca  da 
candidatura. 

Desse  modo,  não  pode  um  candidato  promover  sua  campanha 
mediante  o  oferecimento  de  eventos  de  entretenimento  voltados  ao 
eleitorado em geral, pois a medida subverte o propósito de subsidiar um 
voto baseado na livre consciência do eleitor, deixando em segundo plano 
o  debate  político  e  a  efetiva  troca  de  informações  relevantes  para  a 
formação de opinião pelos  cidadãos.  Trata-se,  ademais,  de prática que 
confere  vantagem indevida no pleito eleitoral,  apta a desequilibrar  a 
paridade  de  armas  entre  os  candidatos,  conforme  mencionado 
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anteriormente. 
Quanto ao ponto, destaco que o Código Eleitoral (Lei nº 4.737/1965) 

estabelece que a propaganda partidária, sob qualquer modalidade, não 
deverá “empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, 
na opinião pública, estados mentais, emocionais ou passionais” (art. 242, 
caput), bem como que não será tolerada a propaganda que “implique em 
oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou 
vantagem de qualquer natureza” (art. 243, inc. V).

Assim sustenta a Procuradoria-Geral da República nestes autos:

“Como  observaram  a  Advocacia-Geral  da  União  e  a 
Presidência  da  República,  a  norma  buscou  assegurar  o 
equilíbrio  na  disputa  eleitoral,  ao  coibir  a  realização  de 
produções  e  festividades  com uso de  imagens de  artistas  de 
grande apelo popular para atrair e a influenciar o eleitorado. O 
dispositivo  questionado  veicula  importante  mecanismo  de 
controle  sobre  a  propaganda  eleitoral,  com  a  finalidade  de 
assegurar a igualdade entre os postulantes a cargos públicos, 
combater o abuso do poder nas eleições e o uso indevido dos 
meios de comunicação.

(…)
Em nada muda o fato de o showmício ser realizado sem a 

cobrança de cachê pelo artista. O objetivo da norma é impedir 
o  oferecimento  de  vantagem  ao  eleitorado,  como  forma de 
angariar o voto. Busca, assim, preservar a paridade de armas 
entre  os  concorrentes  da  disputa  eleitoral.  As  normas  são 
razoáveis e proporcionais para o fim perseguido”.

Ressalte-se que a proibição aos showmícios não é a única limitação 
imposta  às  propagandas  eleitorais  pela  Lei  das  Eleições.  A  norma 
disciplina o período em que a prática é permitida (art. 36, caput), veda a 
propaganda política paga no rádio e na televisão (art. 36, § 2º), estabelece 
regras acerca das informações que deverão constar na propaganda (art. 
36, § 4º), limita os locais em que é permitida a veiculação de material de 
propaganda eleitoral  (art.  37),  regula  o  horário  e  os  locais  em que  se 
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permite o uso de alto-falantes ou amplificadores de som (art. 39, § 3º). 
Além disso,  proíbe a confecção,  utilização ou distribuição de bens que 
possam proporcionar vantagem ao eleitor (art. 39, § 6º), o uso de outdoors 
(art.  39, § 8º),  a utilização de trios elétricos (art.  39,  § 10),  entre outras 
disposições.

Sobrelevando-se o interesse público que permeia a situação objeto de 
análise, tenho por inexistente a ofensa ao princípio da proporcionalidade, 
na medida em que a norma é adequada para o fim que se destina,  sem 
agressão ou nulificação do direito à liberdade de expressão,  além de 
condizente com o ideário republicano e democrático perseguido pela 
Constituição de 1988.

Desta  feita,  concluo  que  a  proibição  dos  showmícios  não 
remunerados, na forma prevista no art.  39,  § 7º,  da Lei nº  9.504/1997, 
encontra  respaldo  constitucional,  não  prevalecendo  o  pleito  pela 
declaração de inconstitucionalidade parcial do dispositivo. 

3. Da interpretação conforme à Constituição do art. 23, § 4º, inc. V, 
da Lei 9.504/97

Passo à análise do segundo item versado na ação direta, qual seja, 
saber  se  a  apresentação  artística  em  eventos  de  arrecadação para 
campanha eleitoral insere-se na proibição à realização de showmícios.

Sustentam os requerentes que não haveria justificação lógica para 
diferenciar  eventos  de  arrecadação  com  e  sem  natureza  artística  ou 
musical, eis que se incorreria em contrariedade ao princípio da isonomia, 
ao  se  atribuir  tratamento  mais  gravoso  às  atividades  culturais,  em 
comparação com as demais.  Além disso,  a medida iria de encontro ao 
comando constitucional que demanda a promoção e o favorecimento à 
cultura.

Sob  o  título  “Da  Arrecadação  e  da  Aplicação  de  Recursos  nas 
Campanhas Eleitorais”, o art.  23 da Lei  nº  9.504/1997 autoriza pessoas 
físicas a fazerem doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para 
campanhas eleitorais,  as quais, nos termos do § 4º,  inc.  V, poderão ser 
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efetuadas  por  meio  de  “comercialização  de  bens  e/ou  serviços,  ou 
promoção  de  eventos  de  arrecadação  realizados  diretamente  pelo 
candidato ou pelo partido político”.

De  início,  mostra-se  relevante  mencionar  que  o  evento  de 
arrecadação de recursos para campanhas eleitorais não se confunde com 
a figura do showmício.

É  que,  enquanto  o  showmício  configura  uma  modalidade  de 
propaganda eleitoral direcionada ao público em geral para captação de 
votos, o evento de arrecadação tem finalidade diversa, qual seja, a de 
acionar os apoiadores da candidatura com o intuito de obter recursos 
para a viabilização da campanha eleitoral. 

Dito de outra forma, o evento de arrecadação é um instrumento de 
financiamento  de  campanha  e  o  showmício,  enquanto  modalidade  de 
propaganda  eleitoral,  é  um  instrumento  de  promoção  de  uma 
candidatura  para  o  convencimento  do  eleitorado  associado  ao 
oferecimento de entretenimento. Diferem os institutos, portanto, quanto 
à finalidade do evento eleitoral em questão: arrecadar recursos para a 
campanha eleitoral ou conquistar novos eleitores.

Como  mencionado  anteriormente,  este  Supremo  Tribunal 
considerou  inconstitucional  o  financiamento  de  partidos  políticos  ou 
campanhas eleitorais por pessoas jurídicas (ADI nº 4.650/DF). Na ocasião, 
asseverei em meu voto, in verbis:

“Com  efeito,  o  financiamento  eleitoral  deve  ter  liame 
com os atores sociais que participam do pleito: os eleitores, os 
partidos políticos e os candidatos. É inegável que as pessoas 
jurídicas  desempenham  relevante  papel  na  sociedade, 
exercendo, por exemplo, pressão social sobre o Estado, mas não 
são  –  e  não  podem ser  -  atores  do  processo  eleitoral.  Se  as 
pessoas jurídicas não participam do processo democrático - pois 
não  gozam  de  cidadania  -,  admitir  que  possam  financiar  o 
processo  eleitoral  é  violar  um  dos  fundamentos  do  Estado 
Democrático de Direito, qual seja, o da soberania popular”.
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A tese por mim defendida buscou situar o cidadão enquanto figura 
central  no  processo eleitoral,  retomando-se  o  papel  da  cidadania  no 
exercício  da  soberania  popular  e  estimulando a  reaproximação entre 
partidos políticos, candidatos e eleitores, inclusive mediante o incentivo 
às doações feitas  por pessoas  físicas,  observados determinados limites. 
Para tanto, citei Maurice Duverger,  que menciona o seguinte, ao tratar 
dos partidos de massa: 

“Ao  invés  de  se  dirigirem  a  alguns  grandes  doadores 
privados,  industriais,  banqueiros,  ou  grandes  comerciantes, 
para  cobrirem  as  despesas  da  campanha  –  o  que  põe  o 
candidato  (e  o  eleito)  na  dependência  destes  últimos  –  os 
partidos  maciços  reportem  o  encargo  por  um  número  tão 
elevado quanto possível  de adeptos,  contribuindo cada um 
com  uma  soma  modesta.  Do  mesmo  modo,  os  partidos  de 
massas  caracterizam-se  pela  atração  que  exercem  sobre  o 
público: um público pagante, que permite à campanha eleitoral 
escapar às servidões capitalistas, junto a um público que ouve e 
que age, que recebe uma educação política e aprende o meio de 
intervir na vida do Estado” (Os partidos políticos. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Zahar;  Brasília:  Universidade de Brasília, 1980. p.  99-
100).

A modalidade de doação que ora se analisa, qual seja, a promoção de 
eventos de arrecadação realizados diretamente pelo candidato ou pelo 
partido político, é justamente um mecanismo de incentivo à doação de 
recursos  financeiros  por  parte  de  pessoas  físicas.  Ao  contrário  dos 
showmícios,  que  são  voltados  ao  público  em  geral,  os  eventos  de 
arrecadação são frequentados por pessoas que já guardam simpatia pela 
campanha que pretendem financiar,  não havendo que se falar, aqui, de 
interferência na livre consciência do eleitor, mas no exercício do direito 
de contribuir com um projeto político que lhe seja desejável. 

O tema foi abordado recentemente pelo Tribunal Superior Eleitoral.
Em  5  de  novembro  de  2020,  no  julgamento  da  Tutela  Cautelar 

Antecedente nº 0601600-03.2020.6.00.0000, o TSE autorizou a realização de 
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live com um cantor nacionalmente consagrado, evento somente acessível 
às pessoas que adquirissem o convite ao custo de R$ 30,00 (trinta reais), e 
que tinha como objetivo arrecadar recursos para campanhas majoritárias 
para as prefeituras de Porto Alegre e de São Paulo. 

A maioria do colegiado acompanhou o Relator, Ministro Luis Felipe 
Salomão, que considerou que não caberia ao TSE realizar censura prévia 
ou avaliar a legalidade de evento que ainda não havia ocorrido. Nessa 
esteira, o relator consignou que não poderia a Justiça Eleitoral, no plano 
abstrato,  concluir  previamente  que  determinada  conduta,  a  princípio 
aparentemente lícita, venha assumir conotação que a torne ilícita. 

Sua excelência também assetou que, em uma análise superficial do 
caso, próprio das cautelares, a apresentação do cantor,  da forma como 
estava organizada, estaria, em tese, amparada no art. 23, § 4º, V, da Lei 
9.504/97, que permite que candidatos e legendas promovam eventos de 
arrecadação de recursos para a campanha.

Na  mesma  assentada,  o  eminente  Ministro  Roberto  Barroso 
apresentou  voto  pelo  qual  acolheu  a  possibilidade  de  realização  de 
evento  de  arrecadação  de  recursos  para  campanhas  eleitorais  com 
apresentações artísticas.

Inicialmente, o Ministro delineou o quadro fático então em análise, 
in verbis:

“Do quadro fático delineado no acórdão regional, conclui-
se que o evento em questão: (i) consiste em show musical a ser 
realizado pelo renomado artista Caetano Veloso; (ii)  pretende 
arrecadar valores para as campanhas majoritárias das cidades 
de  São  Paulo/SP  e  Porto  Alegre/RS,  por  meio  da  venda  de 
ingressos no valor de R$ 30,00 (trinta reais) cada; (iii) no âmbito 
do TRE/RS, a candidata à Prefeitura da capital comunicou sua 
realização  à  Justiça  Eleitoral  e  prometeu  prestar  as  contas 
correspondentes; e (iv) contou com peça de divulgação na qual 
‘aparece  a  foto  do  cantor  junto  à  candidata,  relacionando  o 
evento ao apoio do cantor na arrecadação de valores para as 
referidas campanhas’”.
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Sobre a prestação de contas do evento em questão, importa destacar, 
ainda,  que  a  apresentação  musical  realizada  pelo  artista,  em  caráter 
gratuito, seria contabilizada pelas campanhas beneficiadas como doação 
estimável  em  dinheiro  (Parecer  do  Vice-Procurador-Geral  Eleitoral  no 
REspEl  nº  0600032-66.2020.6.21.0161/RS.  Disponível  em 
http://www.mpf.mp.br/pgr/documentos/REspEl060003266.2020.Enventod
earrecadao.Show.Caetano.RGFORZL.pdf . Acesso em 9/9/2021).

Em seu voto, o Ministro Roberto Barroso destacou que “o caput do 
art. 39 trata expressamente de ‘ato de propaganda partidária ou eleitoral’ 
e  seu  parágrafo  7º  se  refere  a  ‘animar  comício  e  reunião  eleitoral’, 
hipóteses que não se confundem com evento que apresenta a finalidade 
específica de levantamento de recursos”.

Em seguida, o Ministro asseverou que o fundamento da permissão 
legal  para  a  realização  de  eventos  de  arrecadação  seria  “irrigar  as 
campanhas com recursos a partir da participação de diversos doadores”. 
Consoante  bem  definiu  sua  excelência,  trata-se  de  “medida  que,  por 
admitir  comumente  o  pagamento  de  valores  módicos,  proporciona  a 
pulverização e desconcentração das doações, consentânea com a busca 
por  modelos  de  financiamento  que  sejam  mais  democráticos  e  que 
estimulem a participação da cidadania na política”. O eminente Ministro 
também observou que a permissão se traduz em estímulo para aumentar 
a captação de recursos para as campanhas eleitorais. 

De  fato,  em  não  se  configurando  um  evento  cujo  intuito  seja  a 
promoção  de  candidatura  para  captação  de  eleitores,  não  há  que  se 
interpretar de forma extensiva a vedação constante do art. 39, § 7º, da Lei 
nº  9.504/1997,  para  proibir  apresentações  artísticas  em  eventos  de 
arrecadação.

Nesse sentido, estamos a tratar de evento voltado aos eleitores que, 
conscientemente,  contribuíram  com  uma  candidatura,  ou  seja,  o 
comparecimento  do  eleitor  à  ocasião  tem  o  propósito  definido  de 
financiar o projeto político de sua escolha. Em casos tais, a associação 
entre o lazer proporcionado pelo artista e a candidatura beneficiada se dá 
de maneira limitada, pois direcionada de forma explícita aos doadores da 
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campanha. 
Espera-se que uma doação realizada por uma pessoa física com fins 

de financiar uma campanha eleitoral seja uma ação dotada de consciência 
e  intencionalidade.  Nesse  sentido,  não  é  possível  presumir  que  uma 
pessoa repassaria recursos a uma candidatura de forma inadvertida ou 
com outro intuito que não a viabilização do projeto  político proposto. 
Assim, ainda que o artista escolhido tenha grande apelo sobre o público, 
foge à razoabilidade inferir-se que o suporte financeiro a uma campanha 
seja proveniente de pessoas que buscam mero entretenimento, mas não 
conhecem ou não endossam as propostas do candidato.

Conforme  aduzido  pelos  requerentes,  não  haveria  razão  em  se 
permitir  a  promoção  de  eventos  de  arrecadação  nos  quais  fosse 
autorizada a confraternização de pessoas em jantares, almoços, palestras 
ou quaisquer outros atrativos, proibindo-se apenas as apresentações de 
cunho  artístico.  Careceria,  portanto,  de  justificativa  interpretação  que 
concluísse  pela  proibição  de  apresentações  artísticas  e  musicais  em 
eventos destinados à arrecadação de recursos para campanhas eleitorais. 

Em sendo assim, a realização de eventos eleitorais de cunho artístico 
com finalidade arrecadatória tem respaldo constitucional, por se tratar 
de uma  modalidade de doação que proporciona ao eleitor,  enquanto 
pessoa  física,  participar  do  financiamento  da  democracia 
representativa, o que reflete o espírito republicano da Carta de 1988, pois 
possibilita que o cidadão viabilize ativamente o projeto político de sua 
escolha. 

Não  cabe  ao  intérprete  limitar,  além  do  que  estabelece  a  lei,  a 
maneira  com  que  é  oportunizado  aos  eleitores  contribuir  com  a 
candidatura  de  sua  preferência.  Diferentemente  do  que  ocorre  na 
hipótese de apresentações artísticas em showmícios, vedadas por lei, no 
caso das apresentações artísticas com objetivo de arrecadar fundos para 
as campanhas eleitorais não está em jogo o livre exercício do voto ou a 
paridade  de  armas  entre  os  candidatos.  Trata-se,  em  verdade,  de 
mecanismo  direcionado  àqueles  que  já  acolheram o  projeto  político 
apresentado,  sem intuito de convencimento de novas  pessoas e  nem 
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conotação de vantagem a ser oferecida a potenciais votantes.
É de se destacar que a ausência de proibição legal para a realização 

de apresentações artísticas e shows musicais em eventos de arrecadação 
não impede a apuração, a posteriori, de eventuais desvios de finalidade ou 
irregularidades  que  venham  a  configurar  atos  de  promoção  de 
candidatura,  desvirtuando-se  do  propósito  arrecadatório  previamente 
declarado. Por óbvio, haverá situações limítrofes em que será delicada a 
tarefa de diferenciar os dois institutos, porém, será mediante o cotejo do 
conjunto fático-probatório de cada caso concreto que se poderá aferir a 
finalidade e os requisitos de cada evento, sendo a Justiça Eleitoral a seara 
adequada para tanto. 

Por  fim,  embora  mencionado  pelos  requerentes,  pouca  relevância 
tem para o deslinde da controvérsia o disposto no art. 37, § 8º, da norma, 
pelo qual se estipula que a “veiculação de propaganda eleitoral em bens 
particulares deve ser espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer tipo 
de pagamento em troca de espaço para esta finalidade”. 

O requerente alega que “diante da postura por vezes censória da 
Justiça Eleitoral, existe o elevado risco de que se adote a compreensão de 
que tal  preceito não abrange a realização de espetáculos artísticos,  em 
razão  da  vedação  aos  showmícios  e  à  ‘apresentação  de  artistas  para 
animar eventos eleitorais’, instituída pelo art. 37, § 8º, da mesma lei”. 

Sendo  o  showmício  uma  modalidade  proibida  de  propaganda 
eleitoral,  a  vedação  abrange  a  sua  realização  remunerada  ou  não, 
independentemente de serem realizados em espaços privados ou eventos 
particulares, o que não interfere nas regras para realização de eventos de 
arrecadação,  dadas as  finalidades diversas  dos institutos,  notadamente 
pelo fato de que tais eventos de arrecadação não configuram propaganda 
eleitoral. 

4. Dispositivo

Pelo  exposto,  voto  pela  parcial  procedência  da  ação  direta  de 
inconstitucionalidade,  para  conferir  interpretação  conforme  à 
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Constituição ao art. 23, § 4º, inc. V, da Lei nº 9.504/1997, visando incluir 
no seu escopo a possibilidade de realização de apresentações artísticas 
ou  shows  musicais  em  eventos  de  arrecadação  de  recursos  para 
campanhas eleitorais.

É como voto.
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